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Quadro Compara�vo 
Medida Provisória nº 1382/2026 

Secretaria Legisla�va do Congresso Nacional - SLCN 
  

LEGISLAÇÃO ALTERADA TEXTO ENCAMINHADO PELO EXECUTIVO 

 Altera a Lei nº 14.042, de 19 de agosto de 2020, para 
autorizar a União a aumentar a sua par�cipação no 
Fundo Garan�dor para Inves�mentos – FGI; altera a 
Lei nº 13.999, de 18 de maio de 2020, para autorizar a 
União a aumentar a sua par�cipação no Fundo 
Garan�dor de Operações – FGO; altera a Medida 
Provisória nº 1.373, de 29 de junho de 2026, para 
autorizar a combinação de recursos das ins�tuições 
financeiras habilitadas com os des�nados pela União, 
para viabilizar as operações de crédito no âmbito do 
Programa Extraordinário de Reequilíbrio Financeiro de 
Tomadores de Crédito Adimplentes – Desenrola 
Adimplentes; altera a Medida Provisória nº 1.355, de 
4 de maio de 2026, para ampliar o prazo de execução 
das ações de educação financeira adotadas pelas 
ins�tuições financeiras par�cipantes do Programa 
Extraordinário de Reequilíbrio Financeiro das Famílias 
– Novo Desenrola Brasil; e altera a Lei nº 11.977, de 7 
de julho de 2009, e a Lei nº 14.620, de 13 de julho de 
2023, para dispor sobre o Programa Minha Casa, 
Minha Vida. 

 O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 62 da Cons�tuição, adota a 
seguinte Medida Provisória, com força de lei: 

 CAPÍTULO I 

 DISPOSIÇÕES GERAIS 

 Art. 1º Esta Medida Provisória: 

 I - altera a Lei nº 14.042, de 19 de agosto de 2020, para 
autorizar a União a aumentar a sua par�cipação no 
Fundo Garan�dor para Inves�mentos – FGI, por meio 
da subscrição adicional de cotas, para a cobertura das 
operações contratadas no âmbito do Programa 
Emergencial de Acesso a Crédito na modalidade de 
garan�a – Peac-FGI; 

 II - altera a Lei nº 13.999, de 18 de maio de 2020, para 
autorizar a União a aumentar a sua par�cipação no 
Fundo Garan�dor de Operações – FGO, por meio da 
subscrição adicional de cotas, para a cobertura das 
operações contratadas no âmbito do FGO; 
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 III - altera a Medida Provisória nº 1.373, de 29 de junho 
de 2026, para autorizar a combinação de recursos das 
ins�tuições financeiras habilitadas com os des�nados 
pela União, para viabilizar as operações de crédito no 
âmbito do Programa Extraordinário de Reequilíbrio 
Financeiro de Tomadores de Crédito Adimplentes – 
Desenrola Adimplentes; 

 IV - altera a Medida Provisória nº 1.355, de 4 de maio 
de 2026, para ampliar o prazo de execução das ações 
de educação financeira adotadas pelas ins�tuições 
financeiras par�cipantes do Programa Extraordinário 
de Reequilíbrio Financeiro das Famílias – Novo 
Desenrola Brasil; e 

 V - altera a Lei nº 11.977, de 7 de julho de 2009, e a Lei 
nº 14.620, de 13 de julho de 2023, para dispor sobre o 
Programa Minha Casa, Minha Vida. 

 CAPÍTULO II 

 DA SUBSCRIÇÃO ADICIONAL DE COTAS DA UNIÃO NO 
ÂMBITO DO PROGRAMA EMERGENCIAL DE ACESSO A 

CRÉDITO NA MODALIDADE DE GARANTIA 

Lei nº 14.042, de 19 de agosto de 2020 Art. 2º A Lei nº 14.042, de 19 de agosto de 2020, passa 
a vigorar com as seguintes alterações: 

 “Art. 1º-F Sem prejuízo do disposto no art. 4º, 
obedecida a disponibilidade orçamentária e 
financeira, fica a União autorizada a aumentar, em até 
R$ 2.000.000.000,00 (dois bilhões de reais), a sua 
par�cipação no FGI, por meio da subscrição adicional 
de cotas, para a cobertura das operações contratadas 
no âmbito do Peac-FGI. 

 § 1º Fica autorizado o aumento de par�cipação de que 
trata o caput deste ar�go, independentemente dos 
limites estabelecidos no art. 4º desta Lei e daqueles 
previstos nos art. 7º e art. 8º da Lei nº 12.087, de 11 
de novembro de 2009, por ato do Ministro de Estado 
do Desenvolvimento, Indústria, Comércio e Serviços. 

 § 2º Ato do Ministro de Estado do Desenvolvimento, 
Indústria, Comércio e Serviços disporá sobre a 
alocação e o eventual remanejamento dos recursos de 
que trata o caput para a cobertura das operações 
contratadas no âmbito do Peac-FGI.” (NR) 
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Art. 6º Os riscos de crédito assumidos no âmbito do 
Peac-FGI e do Peac-FGI Crédito Solidário RS por 
ins�tuições financeiras autorizadas a operar pelo 
Banco Central do Brasil, incluídas as coopera�vas de 
crédito, serão garan�dos direta ou indiretamente. 
...................................................................................... 

“Art. 6º .......................................................................... 
...................................................................................... 

 § 8º Para as garan�as concedidas no âmbito do Peac-
FGI, relacionadas com as linhas de financiamento 
reembolsável previstas na Medida Provisória nº 1.359, 
de 19 de maio de 2026, e com os autônomos 
transportadores rodoviários de carga nas linhas de 
financiamento reembolsável previstas na Medida 
Provisória nº 1.353, de 30 de abril de 2026, não será 
cobrada a comissão pecuniária a que se refere o art. 
9º, § 3º, da Lei nº 12.087, de 11 de novembro de 2009, 
em relação às operações garan�das cujos 
desembolsos de crédito ocorram a par�r de 3 de 
agosto de 2026.” (NR) 

 CAPÍTULO III 

 DA SUBSCRIÇÃO ADICIONAL DE COTAS DA UNIÃO NO 
ÂMBITO DO FUNDO GARANTIDOR DE OPERAÇÕES 

Lei nº 13.999, de 18 de maio de 2020 Art. 3º A Lei nº 13.999, de 18 de maio de 2020, passa 
a vigorar com as seguintes alterações: 

 “Art. 6º-K Obedecida a disponibilidade orçamentária e 
financeira, fica a União autorizada a aumentar, em até 
R$ 750.000.000,00 (setecentos e cinquenta milhões 
de reais), a sua par�cipação no FGO, por meio da 
subscrição adicional de cotas, para a cobertura das 
operações contratadas no âmbito do FGO. 

 Parágrafo único. Fica autorizado o aumento de 
par�cipação de que trata o caput deste ar�go, 
independentemente dos limites previstos nos art. 7º e 
art. 8º da Lei nº 12.087, de 11 de novembro de 2009, 
por ato do Ministro de Estado do Empreendedorismo, 
da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte.” 
(NR) 

 CAPÍTULO IV 

 DOS RECURSOS PARA AS OPERAÇÕES DE CRÉDITO NO 
ÂMBITO DO PROGRAMA EXTRAORDINÁRIO DE 
REEQUILÍBRIO FINANCEIRO DE TOMADORES DE 

CRÉDITO ADIMPLENTES 

Medida Provisória nº 1.373, de 29 de junho de 2026 Art. 4º A Medida Provisória nº 1.373, de 29 de junho 
de 2026, passa a vigorar com as seguintes alterações: 
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Art. 3º  Observada a disponibilidade orçamentária e 
financeira, fica a União autorizada a des�nar até R$ 
3.000.000.000,00 (três bilhões de reais) para 
disponibilizar linha de crédito reembolsável des�nada 
à realização de operações de crédito a beneficiários do 
Desenrola Adimplentes, observados o disposto no art. 
9º, § 4º, e os requisitos e as condições previstos nesta 
Medida Provisória. 
...................................................................................... 

“Art. 3º .......................................................................... 
...................................................................................... 

§ 2º  Os recursos de que trata o caput: 
...................................................................................... 

§ 2º ............................................................................... 
...................................................................................... 

II - poderão ser combinados com os recursos dos 
agentes financeiros de que trata o § 1º para viabilizar 
as operações de crédito de que trata o caput. 
...................................................................................... 

II - poderão ser combinados com os recursos dos 
agentes financeiros de que trata o § 1º ou das 
ins�tuições financeiras por eles habilitadas, para 
viabilizar as operações de crédito de que trata o caput. 
...................................................................................... 

 CAPÍTULO V 

 DO PRAZO PARA AÇÕES DE EDUCAÇÃO FINANCEIRA 
DO PROGRAMA EXTRAORDINÁRIO DE REEQUILÍBRIO 

FINANCEIRO DAS FAMÍLIAS 

Medida Provisória nº 1.355, de 4 de maio de 2026 Art. 5º A Medida Provisória nº 1.355, de 4 de maio de 
2026, passa a vigorar com as seguintes alterações:  

Art. 5º  As ins�tuições financeiras interessadas em 
par�cipar do Novo Desenrola Brasil deverão: 
...................................................................................... 

“Art. 5º .......................................................................... 
...................................................................................... 

VI - des�nar, a fundo perdido, o equivalente a, no 
mínimo, 1% (um por cento) dos valores garan�dos 
pelo FGO para ações de educação financeira, a serem 
pactuadas de comum acordo com o Ministério da 
Fazenda e executadas em até doze meses da data de 
publicação desta Medida Provisória; e 
...................................................................................... 

VI - des�nar, a fundo perdido, o equivalente a, no 
mínimo, 1% (um por cento) dos valores garan�dos 
pelo FGO para ações de educação financeira, a serem 
pactuadas de comum acordo com o Ministério da 
Fazenda e executadas até 31 de agosto de 2027; e 
...................................................................................... 

 CAPÍTULO VI 

 DO PROGRAMA MINHA CASA, MINHA VIDA 

Lei nº 11.977, de 7 de julho de 2009 Art. 6º A Lei nº 11.977, de 7 de julho de 2009, passa a 
vigorar com as seguintes alterações: 

Art. 8º-A. O Ministério das Cidades, nas situações 
enquadradas nos incisos VI e VII do parágrafo único do 
art. 7º, deverá no�ficar, no prazo de 60 (sessenta) dias, 
as ins�tuições ou agentes financeiros para: 
...................................................................................... 

“Art. 8º-A ...................................................................... 
...................................................................................... 
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§ 1º No caso de não atendimento à no�ficação a que 
se refere o caput deste ar�go, caberá ao Ministério do 
Desenvolvimento Regional a adoção dos 
procedimentos necessários para inscrição das 
ins�tuições ou agentes financeiros inadimplentes na 
dívida a�va da União. 
...................................................................................... 

§ 1º No caso de não atendimento à no�ficação a que 
se refere o caput ^, caberá ao Ministério das Cidades a 
adoção dos procedimentos necessários à inscrição das 
ins�tuições ou dos agentes financeiros inadimplentes 
na Dívida A�va da União. 
...................................................................................... 

§ 3º Para cumprimento do disposto no § 2º deste 
ar�go, as ins�tuições ou agentes financeiros deverão 
declarar ao Ministério do Desenvolvimento Regional 
as unidades habitacionais que tenham viabilidade de 
execução para conclusão e entrega. 
...................................................................................... 

§ 3º Para cumprimento do disposto no § 2º ^, as 
ins�tuições ou os agentes financeiros deverão declarar 
ao Ministério das Cidades as unidades habitacionais 
que tenham viabilidade de execução para conclusão e 
entrega. 
...................................................................................... 

§ 7º O adimplemento do compromisso decorrente da 
manifestação a que se refere o inciso II do caput deste 
ar�go pelas ins�tuições ou agentes financeiros implica 
a ex�nção da obrigação. 
...................................................................................... 

§ 7º O adimplemento do compromisso decorrente da 
manifestação a que se refere o inciso II do § 2º pelas 
ins�tuições ou pelos agentes financeiros implica a 
ex�nção da obrigação. 
...................................................................................... 

Art. 20.  Fica a União autorizada a par�cipar, 
observadas suas disponibilidades orçamentárias e 
financeiras consignadas nas dotações anuais, do 
Fundo Garan�dor da Habitação Popular (FGHab), que 
terá por finalidades: 
...................................................................................... 

“Art. 20. Fica a União autorizada a par�cipar, 
observada^ a disponibilidade orçamentária e 
financeira ^, do Fundo Garan�dor da Habitação 
Popular – FGHab, que terá por finalidade garan�r, 
cobrir ou assumir riscos e obrigações em operações de 
crédito habitacional, na forma estabelecida em ato 
conjunto do Ministério da Fazenda e do Ministério das 
Cidades, no âmbito dos programas habitacionais do 
Governo federal. 
...................................................................................... 

 § 5º-A Excepcionalmente ao disposto no § 5º, fica 
autorizada a integralização adicional de cotas no fundo 
de que trata este ar�go, em moeda corrente, no 
montante de R$ 750.000.000,00 (setecentos e 
cinquenta milhões de reais). 
...................................................................................... 

 § 7º Fica autorizada a cons�tuição de patrimônio de 
afetação para a cobertura de situações específicas, 
previstas no ato conjunto a que se refere o caput, que 
não se comunicará com o restante do patrimônio do 
FGHab, ficando vinculado exclusivamente à garan�a 
da respec�va cobertura, não podendo ser objeto de 
penhora, arresto, sequestro, busca e apreensão ou 
qualquer ato de constrição judicial decorrente de 
outras obrigações do Fundo. 
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 § 8º A cons�tuição do patrimônio de afetação será 
feita por registro em cartório de registro de _tulos e 
documentos. 

 § 9º As condições e os limites das coberturas de que 
trata o caput serão estabelecidos em ato conjunto do 
Ministério da Fazenda e do Ministério das Cidades e 
detalhados no estatuto do FGHab. 

 § 10. As coberturas rela�vas à morte, à invalidez 
permanente e aos danos `sicos ao imóvel concedidas 
em operações contratadas até 31 de maio de 2022 
ficam man�das, observado o regramento vigente à 
época da contratação.” (NR) 

Art. 24.  O FGHab será criado, administrado, gerido e 
representado judicial e extrajudicialmente por 
ins�tuição financeira controlada direta ou 
indiretamente pela União, com observância das 
normas a que se refere o inciso XXII do art. 4o da Lei 
no 4.595, de 31 de dezembro de 1964. 
...................................................................................... 

“Art. 24. ........................................................................ 
...................................................................................... 

§ 2o  Caberá à ins�tuição financeira de que trata o 
caput deste ar�go, na forma estabelecida no estatuto 
do Fundo:  

§ 2º A ins�tuição financeira de que trata o caput ^, na 
forma estabelecida no estatuto do FGHab: 

I – deliberar sobre a gestão e a alienação dos bens e 
direitos do FGHab, zelando pela manutenção de sua 
rentabilidade e liquidez, após autorização dos 
co�stas;  

I - deliberará sobre a gestão e a alienação dos bens e 
dos direitos do FGHab, de modo a zelar pela 
manutenção de sua rentabilidade e liquidez, após 
autorização dos co�stas; e 

II – receber comissão pecuniária, em cada operação, 
podendo ser dispensada nos casos de operações de 
crédito para melhorias habitacionais, do agente 
financeiro concedente do crédito, que poderá exigi-la 
do mutuário, desde que o valor cobrado do mutuário, 
somado a outras eventuais cobranças de caráter 
securitário, não ultrapasse 10% (dez por cento) da 
prestação mensal. 
...................................................................................... 

II - poderá receber comissão pecuniária, em cada 
operação, ^ do agente financeiro concedente do 
crédito, que poderá exigi-la do mutuário, desde que o 
valor cobrado do mutuário, somado a outras eventuais 
cobranças de caráter securitário, não ultrapasse 10% 
(dez por cento) da prestação mensal. 
...................................................................................... 

Lei nº 14.620, de 13 de julho de 2023 Art. 7º A Lei nº 14.620, de 13 de julho de 2023, passa 
a vigorar com as seguintes alterações: 
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Art. 9º  A subvenção econômica des�nada à pessoa 
`sica no ato da contratação que tenha por obje�vo 
proporcionar a aquisição ou a produção da moradia 
por meio do Programa será concedida apenas uma vez 
para cada beneficiário e poderá ser cumula�va com os 
descontos habitacionais concedidos nas operações de 
financiamento efetuadas nos termos do disposto 
no art. 9º da Lei nº 8.036, de 11 de maio de 1990 (Lei 
do FGTS), com recursos do FGTS, vedada a sua 
concessão à pessoa `sica que: 
...................................................................................... 

“Art. 9º .......................................................................... 
...................................................................................... 

III - tenha recebido, nos úl�mos 10 (dez) anos, 
bene`cios similares oriundos de subvenções 
econômicas concedidas com recursos do Orçamento-
Geral da União, do FAR, do FDS ou provenientes de 
descontos habitacionais concedidos com recursos do 
FGTS, excetuados as subvenções e os descontos 
des�nados à aquisição de material de construção e o 
Crédito Instalação, disponibilizados pelo Ins�tuto 
Nacional de Colonização e Reforma Agrária (Incra), na 
forma prevista em regulamentação específica. 
...................................................................................... 

III - tenha recebido ^ bene`cios similares oriundos de 
subvenções econômicas concedidas com recursos do 
Orçamento Geral da União, do FAR, do FDS ou 
provenientes de descontos habitacionais concedidos 
com recursos do FGTS, excetuados as subvenções, os 
financiamentos e os descontos des�nados à execução 
de reforma, à execução de melhorias habitacionais, à 
aquisição de material de construção e o Crédito 
Instalação, disponibilizados pelo Ins�tuto Nacional de 
Colonização e Reforma Agrária – INCRA, na forma 
prevista em regulamentação específica. 
...................................................................................... 

 CAPÍTULO VII 

 DISPOSIÇÕES FINAIS 

 Art. 8º O prazo a que se refere o art. 8º-A, § 4º, da Lei 
nº 11.977, de 7 de julho de 2009, fica renovado por 
vinte e quatro meses, contado da data de publicação 
desta Medida Provisória. 

 Art. 9º Ficam revogados: 

Lei nº 11.977, de 7 de julho de 2009 I - os seguintes disposi�vos da Lei nº 11.977, de 7 de 
julho de 2009: 

Art. 20.  Fica a União autorizada a par�cipar, 
observada a disponibilidade orçamentária e 
financeira, do Fundo Garan�dor da Habitação Popular 
– FGHab, que terá por finalidade garan�r, cobrir ou 
assumir riscos e obrigações em operações de crédito 
habitacional, na forma estabelecida em ato conjunto 
do Ministério da Fazenda e do Ministério das Cidades, 
no âmbito dos programas habitacionais do Governo 
federal. 
(Redação dada pela Medida Provisória nº 1.382, de 
2026) 

a) do art. 20: 
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I - garan�r o pagamento aos agentes financeiros de 
prestação mensal de financiamento habitacional, no 
âmbito do Sistema Financeiro da Habitação, devida 
por mutuário final, em caso de desemprego e redução 
temporária da capacidade de pagamento, para 
famílias com renda mensal de até R$ 4.650,00 (quatro 
mil seiscentos e cinquenta reais); 

1. os incisos I a IV do caput; e 

II - assumir o saldo devedor do financiamento 
imobiliário, em caso de morte ou invalidez 
permanente, e as despesas de recuperação rela�vas a 
danos `sicos ao imóvel para mutuários com renda 
familiar mensal de até R$ 4.650,00 (quatro mil 
seiscentos e cinquenta reais); e 

 

III - garan�r, direta ou indiretamente, parte do risco em 
operações de financiamento habitacional, no âmbito 
do Sistema Financeiro da Habitação, contratadas a 
par�r de 1º de junho de 2022, para famílias com a 
renda mensal de que trata o inciso III do § 6º do art. 3º 
desta Lei, no âmbito dos programas habitacionais do 
governo federal estabelecidos em lei. 

 

IV - garan�r, direta ou indiretamente, parte do risco 
em operações de crédito para melhorias habitacionais 
em áreas urbanas, com mutuários com a renda 
familiar mensal de que trata o art. 5º, caput, inciso I, 
e § 1º-A, da Lei nº 14.620, de 13 de julho de 2023. 
(Redação dada pela Medida Provisória nº 1.350, de 
2026). 

 

§ 1o  As condições e os limites das coberturas de que 
tratam os incisos I e II deste ar�go serão definidos no 
estatuto do FGHab, que poderá estabelecer os casos 
em que será oferecida somente a cobertura de que 
trata o inciso II. 

2. os § 1º e § 1º-A; 

§ 1º-A. As contratações realizadas a par�r de 1º de 
junho de 2022 somente poderão contar com as 
coberturas de que tratam os incisos I, III e IV 
do caput deste ar�go para as quais as condições e os 
limites tenham sido estabelecidos no estatuto do 
FGHab. 
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Art. 21.  É facultada a cons�tuição de patrimônio de 
afetação para a cobertura de que trata o inciso II 
do caput do art. 20, que não se comunicará com o 
restante do patrimônio do FGHab, ficando vinculado 
exclusivamente à garan�a da respec�va cobertura, 
não podendo ser objeto de penhora, arresto, 
sequestro, busca e apreensão ou qualquer ato de 
constrição judicial decorrente de outras obrigações do 
Fundo. 

b) o art. 21; 

Parágrafo único.  A cons�tuição do patrimônio de 
afetação será feita por registro em cartório de registro 
de _tulos e documentos. 

 

Art. 27.  A garan�a de que trata o inciso I do caput do 
art. 20 será prestada mediante as seguintes condições: 

c) os art. 27, art. 27-A e art. 28; e 

I – limite de cobertura, incluindo o número de 
prestações cobertas, a depender da renda familiar do 
mutuário, verificada no ato da contratação; 

 

II – período de carência definido pelo estatuto;  

III – retorno das prestações honradas pelo Fundo na 
forma contratada com o mutuário final, 
imediatamente após o término de cada período de 
u�lização da garan�a, dentro do prazo remanescente 
do financiamento habitacional ou com prorrogação do 
prazo inicial, atualizadas pelos mesmos índices 
previstos no contrato de financiamento; e 

 

IV – risco de crédito compar�lhado entre o Fundo e os 
agentes financeiros nos percentuais, respec�vamente, 
de 95% (noventa e cinco por cento) e 5% (cinco por 
cento), a ser absorvido após esgotadas medidas de 
cobrança e execução dos valores honrados pelo 
FGHab. 

 

Art. 27-A. As garan�as de que tratam os incisos III e IV 
do caput do art. 20 desta Lei serão prestadas por meio 
de condições e de limites a serem estabelecidos no 
estatuto do FGHab. 

 

Art. 28.  Os financiamentos imobiliários garan�dos 
pelo FGHab, na forma do inciso II do caput do art. 20, 
serão dispensados da contratação de seguro com 
cobertura de Morte, Invalidez Permanente - MIP e 
Danos Físicos ao Imóvel - DFI. 

 

Art. 30. As coberturas do FGHab de que trata o art. 20 
desta Lei serão prestadas às operações de 
financiamento habitacional nas seguintes hipóteses: 

d) os art. 30 e art. 30-A; e 
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Quadro Compara�vo 
Medida Provisória nº 1382/2026 

Secretaria Legisla�va do Congresso Nacional - SLCN 
  

LEGISLAÇÃO ALTERADA TEXTO ENCAMINHADO PELO EXECUTIVO 

I - produção ou aquisição de imóveis em áreas 
urbanas; 

 

II - requalificação de imóveis já existentes em áreas 
consolidadas no âmbito do Programa Nacional de 
Habitação Urbana - PNHU; ou 

 

III - produção de moradia no âmbito do Programa 
Nacional de Habitação Rural - PNHR. 

 

§ 1o  A contratação das coberturas de que trata o caput 
está sujeita às seguintes condições: 

 

 I - os valores de financiamento devem obedecer aos 
limites definidos no estatuto do Fundo; 

 

II - a cobertura do FGHab está limitada a um único 
imóvel financiado por mutuário no âmbito do SFH; e 

 

III - a previsão da cobertura pelo FGHab deve estar 
expressa em cláusula específica dos contratos 
celebrados entre os agentes financeiros e os 
mutuários. 

 

§ 2o O estatuto do FGHab definirá o prazo das 
coberturas oferecidas pelo Fundo. 

 

Art. 30-A. As coberturas do FGHab serão prestadas às 
operações de crédito para melhorias habitacionais, 
conforme estatuto do Fundo. 

 

Medida Provisória nº 1.350, de 15 de abril de 2026 

 
Altera a Lei nº 11.977, de 7 de julho de 2009, para 
aprimorar o Fundo Garan�dor da Habitação Popular. 

II - a Medida Provisória nº 1.350, de 15 de abril de 
2026. 

 Art. 10. Esta Medida Provisória entra em vigor na data 
de sua publicação. 

 


